Câmara Municipal de Caxias do Sul

Rua Alfredo Chaves, 1323 CEP 95020-460 Caxias do Sul RS

Fone/Fax (54) 3218.16.00  www.camaracaxias.rs.gov.br


PROCESSO LICITATÓRIO N.º  19/08

TOMADA DE PREÇOS N.º 05/08

EDITAL

A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na rua Alfredo Chaves, 1323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta à licitação sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, para a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção do prédio da Câmara Municipal de Caxias do Sul. A presente licitação rege-se pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações. A documentação e as propostas deverão ser remetidas à Câmara Municipal de Caxias do Sul, até às 14 horas do dia 03 de novembro de 2008, oportunidade em que se dará início a abertura dos envelopes.
DO OBJETO LICITADO

1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a prestação de serviço de manutenção do prédio da Câmara, especificamente para mão-de-obra de manutenção das instalações hidrossanitárias, pinturas, serviços de carpintaria, serviços de alvenaria, esquadrias, revestimentos, demolições, reparos diversos, impermeabilizações, lavagens especiais e outros serviços similares, conforme especificações constantes no presente edital, minuta de contrato e Anexo II.
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2. As empresas licitantes deverão, na hora e no endereço indicados, entregar 2 (dois) envelopes, com os seguintes dizeres na parte externa de cada um:

2.1. No primeiro envelope:


À 


Câmara Municipal de Caxias do Sul


Tomada de Preços N.º  05/08


Envelope n. 001 – Documentação


Proponente: Razão social completa da empresa

2.2. No segundo envelope:


À


Câmara Municipal de Caxias do Sul


Tomada de Preços  N.º 05/08


Envelope n. 002 – Proposta


Proponente: Razão social completa da empresa

DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE N.001

3. Os licitantes deverão apresentar no envelope n. 001 os documentos, podendo ser originais, cópia autenticada por tabelião ou pela Comissão de Licitações. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. São os seguintes documentos a serem entregues:

3.1.  Habilitação:

3.1.1. CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pela Central de Licitações - CENLIC - do Município de Caxias do Sul, em vigor. O CRC não será considerado para efeito de habilitação em certame licitatório, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, porém o mesmo será válido desde que as documentações atualizadas, sejam anexadas junto ao CRC, na data de abertura do processo licitatório.

3.2.  Qualificação Técnica:

3.2.1. Comprovação de aptidão por meio de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante tenha sido Contratada para a execução de serviços similares e compatíveis ao objeto do presente certame. 
3.3. Alvará de localização e funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal da Jurisdição Fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica.

3.4. Declaração de que a licitante visitou a sede da Câmara e tem pleno conhecimento dos serviços a serem executados e que se sujeita a todas as condições estabelecidas, assinada por representante(s) legal (is) da empresa.
3.5.  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 3.1 a 3.4 deste edital.

3.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos previstos nos itens 3.1 a 3.4, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.  
3.6.1. O prazo de que trata o item 3.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

3.6.2. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.6, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Câmara convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

3.7.  Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social).

DA PROPOSTA  - ENVELOPE N.º 002

4.  A licitante deverá apresentar a proposta conforme modelo e especificação do Anexo II  (Proposta de Preços), em 01 (uma) via, (original ou cópia autenticada em cartório), devendo ser preenchida por meio mecânico ou impresso, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datado e assinado por representante(s) legal(is) da empresa, contendo o seguinte:
4.1.  Anexo II contendo a proposta de preço de serviço de manutenção, especificado da seguinte forma 
4.1.1. Preço hora/homem em horário comercial, das 06:00 horas às 18:00 horas;

4.1.2. Preço hora/homem no horário das 18:00horas às 24:00 horas, sábados, domingos e feriados.
4.2. Nos preços propostos deverão ser incluídas todas as obrigações previdenciárias, fiscais, trabalhistas, tributárias, mão-de-obra, maquinários, equipamentos e ferramentas a serem utilizados nos serviços, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta licitação. 
4.3. Prazo de atendimento aos chamados para a execução dos serviços de manutenção, em horas, o qual não poderá exceder a 02 (duas) horas após o chamado.
DA RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES

5. Todos os interessados deverão apresentar à Comissão de Licitações, em sessão pública, no local, dia e hora indicados neste edital, os envelopes número um (01), contendo a documentação e o número dois (02), contendo a proposta.

5.1.  O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor da empresa, far-se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo I), ou Procuração por instrumento público ou particular, sendo que este último deverá conter assinatura reco​nhecida em cartório. O Credenciamento será necessário somente para as empresas licitantes que se fizerem representar no certame licitatório. Será admitido apenas um representante por empresa, o qual deverá estar munido de Cédula de Identidade.Caso a Credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no  CRC (Certificado de Registro Cadastral)  ou no Ato Constitutivo, a mesma deverá vir acompanhada de “PROCURAÇÃO” que conceda poderes ao signatário da Credencial.

5.2.  Os envelopes serão recebidos, verificados se os mesmos encontram-se perfeitamente fechados e colados e em seguida rubricados por todos os participantes do ato. A seguir serão abertos e conferidos os documentos dos envelopes da documentação e por todos rubricados. 

5.3. As empresas que cumprirem as determinações deste edital, relativas à documentação, serão julgadas aptas a participar das etapas subseqüentes;

5.4. A documentação dos licitantes inabilitados ficará anexada em definitivo ao processo licitatório, sendo devolvido o envelope contendo a proposta;

5.5. A abertura das propostas dos concorrentes habilitados dar-se-á em data a ser fixada no quadro de avisos existentes no hall da Câmara, ou através de correspondência com aviso de recebimento (AR) ou por fac-símile;

5.6. Havendo desistência expressa do direito de recurso, por parte de todos os concorrentes, a abertura das propostas poderá, a critério da Comissão de Julgamento, se dar na mesma sessão.

5.7.  O envelope nº. 02 - Proposta, da licitante, inabilitada não retirada no momento da abertura, poderá ser solicitada, no prazo de até 30 (trinta) dias após aquela data. Se houver recurso, até 30 (trinta) dias após seu julga​mento. Os envelopes-proposta não retirados nos prazos especificados  serão inutilizados.

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6. O julgamento da licitação dar-se-á pelo critério de menor PREÇO HORA SERVIÇO (P), resultante da aplicação da fórmula indicada abaixo, com os preços cotados no Anexo II, conforme artigo 45, I, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
FÓRMULA → P= (HC x 90%) + (HE x 10%) 
P = Preço Hora Serviço

HC = Preço item 1.1 Anexo II

HE = Preço item 1.2 Anexo II

Percentual representativo sobre o preço indicado nos itens do Anexo II:

	Item
	Especificação
	Percentual

	1.1
	Preço hora/homem em horário comercial, das 06:00 horas às 18:00 horas
	90%

	1.2
	Preço hora/homem no horário das 18:00horas às 24:00 horas, sábados, domingos e feriados
	10%


6.1. Para o cálculo da fórmula acima serão utilizadas as cotações constantes no Anexo II e será considerado até a segunda casa decimal após a vírgula, desprezando a fração restante.

6.2. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.5 a 3.6, deste edital.
6.3. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) ao resultado final de menor preço hora  serviço (P), após aplicada a fórmula especificada no item 6.
6.4. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

6.5. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será considera declarada vencedora do certame.

6.5.2. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.3 deste edital, a apresentação de nova proposta, no mesmo prazo e forma.

6.5.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com resultados finais iguais, será realizado sorteio para estabelecer qual empresa será convocada para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

6.6.  Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências do item 6.5 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor preço.
6.7.  O disposto nos itens 6.2 à 6.6, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, uma vez atendidas as exigências do item 3 deste edital.
6.8.  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
6.9.  Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço.
6.10.  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e da lei pertinente às licitações.
6.11. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justifica​da. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, a Câmara poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios  previstos neste Edital e na Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.12. A homologação e adjudicação do julgamento desta licitação é de competência do Presidente da Câmara.
DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

7. A Câmara convocará o vencedor para assinar o contrato, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a data de homologação do processo licitatório, sendo que a licitante vencedora deverá apresentar:

7.1.  Se, dentro do prazo, a licitante vencedora não assinar o contrato, a Câmara convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8. Os serviços prestados serão pagos mensalmente, conforme estabelece a minuta de contrato e mediante a elaboração de termo de recebimento dos serviços, emitido pelo responsável pela fiscalização.

8.1.  Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei 9.069/95 e Lei 10.192 de 14/02/2001.

DA FISCALIZAÇÃO

9. A Câmara, através de representante designado, efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela empresa Contratada e sempre que estes não forem realizados a contento, a empresa responsável será notificada por escrito, devendo imediatamente regularizá-los.

DAS MULTAS

10. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e Lei Municipal nº. 5.285/99, quando ocorrerem as situações previstas na minuta de contrato.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11. A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, no Plenarinho da Câmara Municipal de Caxias do Sul.

12. Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto a ser entregue, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente, através do telefone n.º 054 3218.16.96.

13. Informações sobre o Setor de Cadastramento – CENLIC, da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, poderão ser obtidas pelos interessados, pelo fone: (0xx54) 3218.60.00, no horário da 10h às 16h, de segundas a sextas-feiras.

14. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à Licitação pretendentes retardatários;

15. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas neste edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

16. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados ou portadores de procuração e os membros da Comissão de Licitações.

17. Não será aceita documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 18.
18. Dos atos praticados na presente licitação, caberão os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Câmara. Caso as licitantes interporem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Câmara dentro do prazo recursal e seus originais serem entregues em até 02 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de serem considerados desertos ou prejudicados.

19. Fazem parte integrante deste Edital:

- Anexo I     - Modelo de Credenciamento.

- Anexo II - Formulário padrão para preenchimento da proposta.
- Minuta de Contrato.
20. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial, dos serviços que compõem o objeto da licitação.

21. Não será admitida a participação nesta licitação, de pessoas físicas ou jurídicas sob forma de consórcio;

22. O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente exercício correrá por conta da rubrica 2001-3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.

23. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Câmara Municipal de Caxias do Sul poderá fixar  prazo de 03 (três) dias úteis às concorrentes para apresentação de novas propostas, desde que excluídas as causas de desclassificação.

24. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em decisão justificada.

Caxias do Sul, 06 de outubro de 2008.

VEREADOR EDIO ELÓI FRIZZO,

Presidente.

ANEXO I

C R E D E N C I A M E N T O
             Pelo presente credenciamos o(a) Sr(a). _____________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº.  _____________________________, para participar em procedimento licitatório, consistente na TOMADA DE PREÇOS  05/08, podendo praticar  todos os atos inerentes ao re​ferido procedimento, no que diz respeito aos interesses da repre​sentada.

__________________________em, ____ de ______________ de 2008.

____________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 019/08

TOMADA DE PREÇOS N.º 05/08

ANEXO II

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL:_____________________________________________________________________

ENDEREÇO: _________________________________________________________________________
CNPJ-MF:_________________________________FONE/FAX:________________________________
	Especificação
	Valor Hora

	1. PREÇO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREDIAL ESPECIFICADO DA SEGUINTE FORMA:
	

	1.1. Preço hora/homem em horário comercial, das 06:00 horas às 18:00 horas;


	

	1.2 Preço hora/homem no horário das 18:00horas às 24:00 horas, sábados, domingos e feriados;


	


PRAZO PARA ATENDIMENTO DO CHAMADO:  ....................horas após o chamado para a execução do serviço de manutenção.
Obs. O preço unitário dos itens deverá ser cotado respeitando até a segunda casa decimal após a vírgula.

LOCAL E DATA:________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________
NOME COMPLETO E ASSINATURA DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA EMPRESA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 19/08

TOMADA DE PREÇOS N.º 05/08

MINUTA DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL E A EMPRESA ......................., PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL. 

A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereador Édio Eloi Frizzo, doravante denominada simplesmente de Contratante, e a empresa .................., inscrita no CNPJ n.º................................, com sede na rua ..................................., CEP ..............,, representada pelo (a) Sr(a). .............................., CPF nº ...........................,  de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as seguintes cláusulas:

DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO

Cláusula Primeira – O presente contrato é celebrado com base no Processo Licitatório n.º 019/08, Tomada de Preços n.º 05/08, homologado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal em .................., e se rege pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, inclusive quanto aos casos omissos.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula Segunda –     O objeto do presente contrato é a  prestação de serviço de manutenção do prédio da Câmara, especificamente para mão-de-obra de manutenção das instalações hidrossanitárias, pinturas, serviços de carpintaria, serviços de alvenaria, esquadrias, revestimentos, demolições, reparos diversos, impermeabilizações, lavagens especiais e outros serviços similares, conforme especificações constantes no presente  contrato. 

DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula Terceira - Para cada serviço a ser prestado deverá ser apresentada à Contratante a descrição do mesmo, a relação de materiais a serem adquiridos pela Contratante, estimativa de tempo de execução, horário em que será realizado o serviço e só passará a ser executado após autorização expressa da mesma, não cabendo solicitação de remuneração por serviço não autorizado previamente.

Parágrafo Único - Os serviços serão elaborados sob a supervisão da Contratante e só serão considerados recebidos após a verificação de que os mesmos foram executados satisfatoriamente.
DO PREÇO

Cláusula Quarta – A Contratante pagará ao Contratado pelos serviços definidos na Cláusula Segunda, o valor hora/homem de mão-de-obra dos serviços de manutenção, conforme o que segue:

	Especificação
	Valor unitário

	Preço hora/homem em horário comercial, das 06:00 horas às 18:00 horas
	R$ 

	Preço hora/homem no horário das 18:00horas às 24:00 horas, sábados, domingos e feriados
	R$ 


DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula Quinta – O pagamento será efetuado de acordo com o preço definido na Cláusula Quarta, em uma única parcela mensal, até o 5º. (quinto) dia útil do mês seguinte, a contar da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (após constatação de que o mesmo foi executado a contento).
Parágrafo Primeiro - A cada pagamento deverá ser apresentada à Contratante, a Guia da Previdência Social (GPS), relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o mês em que foram realizados os serviços, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativo aos funcionários da empresa (GFIP), folha de pagamento, cópia dos contracheques e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.      

Parágrafo Segundo - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere à Contratante, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.
Parágrafo Terceiro – A Contratante ficará com cópias dos respectivos documentos, sob protocolo.

Parágrafo Quarto – No período de 12 (doze) meses, a contar  da data de assinatura do contrato, não incidirão reajustes, nos termos da Lei n.º 9069/95 e Lei 10.192 de 14.02.2001.

DO PRAZO

Cláusula Sexta - O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, a critério da CONTRATANTE, com base no artigo 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Sétima – Fica a empresa Contratada comprometida a:

a- Executar o objeto deste contrato segundo as especificações da Cláusula Segunda e demais exigências do processo licitatório e do contrato;

b- Fornecer  mão-de-obra e equipamentos necessários para a realização dos serviços de manutenção;

c- Entregar os serviços em perfeitas condições de limpeza, removendo equipamentos e máquinas de sua propriedade; 
d- Manter a segurança de todas as instalações, dos materiais, ferramentas e demais objetos que se encontrem no local, bem como se responsabilizar pela segurança de terceiros que por ventura estejam transitando no local ou perto do local;

e- Arcar com encargos  trabalhistas, fiscais, pre​videnciários, maquinários, equipamentos, ferramentas, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou sobre os serviços deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade;

f- Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer  prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante a  execução  dos serviços, ou após o seu término;
g- Quando necessário manter o local de execução dos serviços perfeitamente sinalizados, conforme CTB (Código de Trânsito Brasileiro) e seus anexos, visando a segurança de veículos e pedestres em trânsito;  

h- Responder  pela  qualidade, quantidade, per​feição na realização dos serviços, bem como a observação às normas técnicas exigidas para a realização dos serviços;
i- Manter os funcionários da contratada com uniforme ou guarda-pó  da empresa, utilizando obrigatoriamente equipamentos e acessórios de segurança (EPIS) e crachá de identificação pessoal.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Cláusula Oitava - Compete à CONTRATANTE fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvi​das relativas a execução do objeto contratado.

Cláusula Nona - A Câmara Municipal de Caxias do Sul disponibilizará o material necessário para a execução dos serviços definidos neste contrato.

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Cláusula Décima – É de inteira responsabilidade da Contratada e correrão por sua conta:

a- O pagamento de todas as despesas com pessoal,encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais, comerciais, taxas, tarifas, transporte de pessoal aos locais de prestação dos serviços, vale-refeição, inclusive as despesas decorrentes de política salarial, dissídio, acordo ou convenção coletiva de trabalho, seguros de acidente de trabalho e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços contratados. 

b- O fornecimento de  uniformes e crachás para a identificação da empresa e dos funcionários da contratada .
c- A manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

Cláusula Décima Primeira – O presente contrato não criará qualquer vínculo empregatício entre as pessoas envolvidas nos trabalhos em relação à Contratante.

Parágrafo Único - Na hipótese de qualquer reclamatória trabalhista proposta contra a CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir a CONTRATANTE no processo até sentença final, respondendo pelos ônus diretos e/ou indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa após o término ou rescisão do presente Contrato.

Cláusula Décima Segunda - A Contratada é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Contratada ou para com terceiros. 

Cláusula Décima Terceira - A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria nº 3.214, de 8-7-78, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante, ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

DAS MULTAS

Cláusula Décima Quarta – Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados, a Contratada, assegurada prévia defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

a- Multa de 2% (dois por cento) do valor total da nota fiscal/fatura, em caso de má execução e descumprimento do prazo fixado para a execução dos serviços, sem prejuízo da pena prevista no inciso III do art.87, da Lei de Licitações, pelo prazo de 24 meses e da rescisão do contrato;
b- Multa de 2% (dois por cento) do valor total da nota fiscal/fatura por reincidência, quando da reincidência em imperfeição já notificada pela CONTRATANTE, referente aos serviços, sendo que a CONTRATADA terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva adequação dos serviços;

c- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato executado, pela desistência a qualquer tempo, da execução dos serviços, sem prejuízo das penalidades dos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Décima Quinta - No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláu​sula Décima Quarta, a Contratante, notificará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Primeiro - Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos:

a- acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviços sem culpa da Contratada;

b- falta ou culpa do Município;

c- caso fortuito ou força maior, conforme  parágrafo único do art. 1058, do Código  Civil Brasileiro.

Parágrafo Segundo - As penalidades, assegurada à defesa prévia, serão deduzidas dos créditos a que a Contratada faça jus pelos serviços regularmente contratados.

DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

Cláusula Décima Sexta - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedi​mento judicial, aqueles inscritos no artigo 78 da Lei 8.666/93.

Cláusula Décima Sétima - Presume-se a desistência da execução dos serviços o atraso da Contratada superior a 10 (dez) dias.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Décima Oitava – A Contratante, através de representante designado, efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada, emitindo mensalmente o Termo de Recebimento dos Serviços.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Décima Nona – O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente exercício correrá por conta da rubrica 2001-33390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.

DA VIGÊNCIA E INÍCIO DOS TRABALHOS

Cláusula Vigésima - O presente contrato entrará em vigor na data de assinatura do contrato.

DO FORO

Cláusula Vigésima Primeira – Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste contrato, fica eleito com exclusividade o Foro de Caxias do Sul.

E por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente junto com duas testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir os efeitos de direito.

Caxias do Sul, ...... de ................................. de 2008.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Vereador Edio Elói Frizzo

Presidente.

Testemunhas:
__________________________

__________________________

Tomada de Preços nº 05/08


